[image: image2.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

JACP

Nº 70077855658 (Nº CNJ: 0150777-60.2018.8.21.7000)

2018/Crime


HABEAS CORPUS.

DELITOS DE TÓXICOS (ARTIGOS 33 E 35, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06).

Colhem-se dos documentos digitalizados que o Ministério Público, após prévia investigação, denunciou o paciente, assim como outros dois acusados, pela prática dos delitos tipificados nos artigos 33 e 35, ambos da Lei nº 11.343/06. 

Na mesma peça acusatória o agente ministerial requereu a prisão preventiva dos denunciados, o que foi acolhido pelo magistrado processante, mediante decisão fundamentada.

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, a constrição cautelar foi mantida. 

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, o requerimento de prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil, na qual, a partir de interceptações telefônicas e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicaram a existência de uma associação ligada ao tráfico de entorpecentes. Observe-se, para tanto, as seguintes passagens transcritas na denúncia: (...)

Como se vê, há indícios de que o paciente integrava associação para o tráfico que praticava a mercancia de entorpecentes na localidade, de modo reiterado, o que foi detectado por investigação policial, que contou com diligências preliminares e interceptações telefônicas autorizadas judicialmente por um período de aproximadamente 02 (dois) meses, contexto que revela a gravidade do seu envolvimento com a narcotraficância, por conseguinte, não se vislumbrando manifesto constrangimento ilegal passível de ser sanado. 

Além disso, consta da denúncia que a associação para o tráfico atuava no bar nominado “Cantina Italiana Music Bar”, local com maior fluxo de pessoas, o que demonstra o seu desdém para com a lei e a harmonia social, exigindo assim uma atuação estatal proporcional em prol de se garantir a ordem pública.

Lado outro, a ausência de apreensão do entorpecente ou outros objetos ilícitos em poder do paciente não torna a conduta atípica, conforme já deixou assentado o Superior Tribunal de Justiça (Precedente).

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Precedente.

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.

	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70077855658 (Nº CNJ: 0150777-60.2018.8.21.7000)


	Comarca de Antônio Prado

	TESIO FERNANDO FERNANDES DE ALMEIDA 


	IMPETRANTE

	LEONARDO SILVEIRA DA SILVA 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DA VARA JUDICIAL DE ANTONIO PRADO 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 28 de junho de 2018.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por advogado em favor de LEONARDO SILVEIRA DA SILVA, alegando que este sofre constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, apontando como autoridade coatora o Juízo da comarca de Antônio Prado, tendo como fundo o cometimento, em tese, de delitos de narcotráfico e de associação com tal fim. 

O presente habeas corpus busca a concessão de liberdade provisória ao paciente. Sustenta o impetrante que o réu se encontra segregado desde 08ABR2018, há 48 dias, portanto, modo indevido e constituindo, tal, uma antecipação de pena.

Refere ausentes os requisitos do artigo 312, do CPP, a justificar a constrição cautelar e a manutenção desta, bem como aduz da falta de fundamentação do decreto de prisão.

Enfatiza que dito paciente apresenta predicados pessoais favoráveis; cita que o pedido de prisão se lastreia em mera escuta telefônica, nada tendo sido encontrado com o mesmo ou na sua residência, no que reforça a tese da negativa de autoria.

Aduz matéria de mérito, em especial que o mesmo não é responsável pela locação de imóvel no qual, supostamente, ocorreria venda de drogas, enfatizando que o gravame da prisão não mais lhe pode ser imposto. 

Busca a aplicação de medidas cautelares contidas no artigo 319, do CPP, caso não lhe seja deferida a liberdade, ainda que mediante condições a serem estabelecidas (monitoramento eletrônico) ou, ainda, prisão domiciliar.

Seguiu-se apreciação da liminar, ocasião em que indeferida a mesma. 

Com o aporte das informações solicitadas, as quais foram prestadas, colheu-se, na sequência, o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar o invocado constrangimento ilegal.

Assim me manifestei, quando despachei o pleito liminar:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Colhem-se dos documentos digitalizados que o Ministério Público, após prévia investigação, denunciou o paciente, assim como outros dois acusados, pela prática dos delitos tipificados nos artigos 33 e 35, ambos da Lei nº 11.343/06. 

Na mesma peça acusatória o agente ministerial requereu a prisão preventiva dos denunciados, o que foi acolhido pelo magistrado processante, em decisão assim fundamentada:

“(...)

Vistos e examinados. 

O delito descrito na denúncia consiste na associação para o tráfico de entorpecentes praticados por LEONARDO SILVEIRA DA SILVA, KAREN LIZIANE DA SILVA DA ROSA e DIONE SOARES DUARTE. 

Note-se que a investigação da prática do delito de tráfico de entorpecentes foi alicerçada em interceptação telefônica. 

A interceptação telefônica nº 079/2.17.0000586-0 foi deferida sob os seguintes argumentos: 

‘A investigação é originária da denúncia datada de 30-06-2017, referente à prática de tráfico de entorpecentes ocorrida no estabelecimento comercial Cantina Talian, localizada na Avenida dos Imigrantes, área central desta cidade. A respectiva denúncia decorreu do recebimento pela DP de uma denúncia anônima, oriunda do serviço de inteligência da Polícia Civil. Ainda, restou apurado também por denúncia anônima que o abastecimento de cocaína nesta cidade é realizado por Leonardo Silveira da Silva, Wellington Diego Maurer e Karen Liziane da Silva da Rosa, os quais utilizam o estabelecimento comercial Cantina Taliana para a prática do delito. A imagem juntada à fl. 13 referente ao estabelecimento comercial Cantina Taliana Music Bar permite verificar que o estabelecimento se localiza em parte térrea do imóvel, área central da cidade, próximo ao Banrisul. Ademais, de acordo com as informações juntadas na presente representação, os denunciados LEONARDO SILVEIRA DA SILVA e KAREN LIZIANE DA SILVA DA ROSA, são companheiros, sendo que Leonardo ainda não possui antecedentes policiais, porém, há histórico acerca de seu nome já ter sido relacionado à prática do delito de tráfico de drogas; bem como Leonardo possui histórico familiar relacionado ao aludido delito, ou seja, é irmão de Clemar Silveira da Silva, o qual possui antecedentes pela prática do delito de tráfico de drogas e atualmente se encontra recolhido no Presídio Estadual de Júlio de Castilhos/RS; ainda, é irmão de Cleber Silveira da Silva e Liliane Silveira, ambos também com antecedentes pelo crime de tráfico de entorpecentes. Ainda, o acusado LEONARDO SILVEIRA DA SILVA utiliza o veículo GM Monza (tubarão), cor cinza, placa IBQ8693. Com relação à acusada KAREN LIZIANE DA SILVA DA ROSA, esta possui histórico pela prática de crimes de menor potencial ofensivo, sendo que em razão do deferimento de medidas protetivas, atualmente, Leonardo Silveira da Silva não se encontra mais residindo junto com a companheira. Ainda, no tocante ao acusado WELINGTON DIEGO MAURER, vulgo Russo, verifica-se que no ano de 2016, houve sua prisão em flagrante oriunda de operação policial conjunta entre a DP dessa cidade e a DP de Ipê, o que acarretou sua prisão. O acusado comercializava cocaína de ¿alto grau de pureza¿, na Localidade da Porteirinha, às margens da RS 122, no interior do Município de Ipê. Ademais, o acusado Welington, embora não possua CNH, já foi visualizado na direção de um veículo VW Gol de cor cinza, modelo bola. Tal acusado também possui histórico criminal e se encontra em liberdade provisória. Também foi apurado que o denunciado Welington possui relação com Deise Peruzo, a qual não possui antecedentes policiais. Salienta-se que até o momento, a DP local não conseguiu individualizar precisamente o local em que Welington reside, porém, apurou que o acusado Leonardo está residindo com Welington. Ainda, a relação entre Leonardo e Welington não é recente, pois, no ano de 2013, em comunhão de esforços e por meio do uso de armas, praticaram o delito de ameaça. Note-se que o fato primordial está centrado no fato de que os denunciados LEONARDO SILVEIRA DA SILVA e WELINGTON DIEGO MAURER são sócios e alugaram o estabelecimento comercial Cantina Talian, para acobertar a prática do delito de tráfico de entorpecentes. Assim, diante das reiteradas práticas do delito de tráfico de drogas e as consequências geradas à localidade e região, necessário obter novos elementos, a fim de identificar os autores do delito, a existência de associação e a abrangência do agir ilícito. Ademais, o delito de tráfico de entorpecentes é de natureza grave, cuja prática deve ser interrompida. Note-se que o tráfico atingiu padrões assustadores na pequena Antônio Prado, de modo que o enfrentamento ao crime exige postura forte, quer da autoridade policial, quer do Judiciário. Logo, necessário o deferimento dos pedidos das medidas cautelares sigilosas.’ 

Ademais, a fim de apurar os fatos, houve a prorrogação do período de interceptação telefônica. 

Ainda, restou deferido a expedição de mandado de busca e apreensão (nº 079/2.17.0000759-6) para fins de análise de aparelhos informáticos e de telefonia celular a ser cumprida na residência de LEONARDO SILVEIRA DA SILVA, KAREN LIZIANE DA SILVA DA ROSA e DIONE SOARES DUARTE e do suspeito Welington Diego Maurer. 

Em cumprimento ao respectivo mandado de busca e apreensão, foram apreendidos na posse do denunciado DIONE, aparelhos de telefone celular, um aparelho de DVD com resquícios de cocaína; uma porção de maconha com 1,7 gramas e outra porção de 0,8 gramas; um prato de vidro transparente com resquícios de cocaína e 18 maços de cigarro da marca Classic. 

Já na residência dos denunciados LEONARDO e KAREN, foram apreendidos aparelhos de telefone celular, pen drive e um chip. 

Ademais, em análise aos aparelhos de telefone celular de Karen e Leonardo, os diálogos mantidos via mensagens comprovam a comercialização de drogas. 

Portanto, os diálogos mantidos entre os envolvidos e os objetos apreendidos comprovam o vínculo ilícito mantido entre Leonardo, Karen Liziane e Dione. 

Logo, necessário pôr fim à prática delituosa. 

Ademais, está-se diante de delito de natureza grave, cuja prática está se tornando reiterada nesta Comarca. 

Muito embora a liberdade seja um direito fundamental, e a presunção de inocência um mandamento constitucional, tais garantias devem sofrer limitações quando agridem a coletividade, quando mostram que o agente tem, no crime, manifestado sua forma mais usual de vida. 

Mesmo que no plano jurídico-dogmático exija-se, de regra, atos negativos do Estado (defesa da liberdade), a situação clama por atos positivos, de limitação da liberdade (imposição da prisão), a fim de assegurar a correta e mais severa aplicação da lei penal. 

Devemos não olhar apenas o Estado como entidade de garantia de direitos individuais, e não como prossecutor de fins coletivos; cabe ao ente público a defesa da ordem e da segurança, mesmo que, para isso, tenha de impor limites, restrições aos direitos fundamentais individuais, como a liberdade. 

No caso sob comento, estamos diante de crime equiparado aos hediondos, de lesão concreta à sociedade, que não pode ser tratado com a singeleza de medidas cautelares diversas da prisão. 

Com efeito, e repetindo enfaticamente que, embora a quantidade de drogas apreendidas não seja absurda, corolário de uma postura bastante notada nesta comarca, onde os traficantes têm diminuído consideravelmente a quantidade de entorpecentes sob sua guarda, visando a facilitar pedido de desclassificação, os demais elementos carreados a este almanaque, sugerem que o crime praticado pelos indiciados não foi o de porte. 

O tráfico atingiu padrões assustadores na pequena Antônio Prado, de modo que o enfrentamento ao crime exige postura forte, quer da autoridade policial, quer do Judiciário. Independentemente da garantia constitucional de presunção de inocência, e das garantias processuais de amplo contraditório e igualdade de armas, a sociedade, nesta fase, deve ser preservada de mais traficantes, não podendo descartar-se a hipótese de ser o indiciado apenas mais uma engrenagem desta ampla máquina de fornecimento de entorpecentes. 

Assim, tenho que presentes estão os requisitos para decretação da prisão preventiva, tolhendo a liberdade do indiciado por tráfico, visando a assegurar pontualmente a ordem pública (diminuição de ofertas de entorpecentes nas festas e nas escolas), a paz social e, sobretudo, a mais correta e severa aplicação da lei penal, mantendo-se sob custódia os traficantes, especialmente Luan, posto que reincidente. 

Assim, presentes os requisitos da prisão preventiva, decreto-a em desfavor de LEONARDO SILVEIRA DA SILVA, KAREN LIZIANE DA SILVA DA ROSA e DIONE SOARES DUARTE. Expeça-se mandado de prisão e registro junto ao CNJ, em caráter restrito, ou seja, com segredo de justiça, com relação aos réus LEONARDO SILVEIRA DA SILVA, KAREN LIZIANE DA SILVA DA ROSA e DIONE SOARES DUARTE, com validade de 20 anos (artigo 109, inciso I, do CP). 

(...).”

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, a constrição cautelar foi mantida. 

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

Pois bem. É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, o requerimento de prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil, na qual, a partir de interceptações telefônicas e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicaram a existência de uma associação ligada ao tráfico de entorpecentes. Observe-se, para tanto, as seguintes passagens transcritas na denúncia: 

“20/09/2017, 10:51:28, LEONARDO liga para KAREN e discutem sobre LEONARDO ser traficante e por ele não estar em casa no dia de ferido com ela (fl. 171):

KAREN: que?

LEONARDO: então não é pra mim ir?

K: não, não precisa. Vou pedir pra Fabiana. Eu peço fiado.

L: Eu tava chegando Karen.

K: não eu peço dinheiro pros outros é mais bonito do que ter um homem traficante de bosta, tão, que não consegue ficar em casa num dia de feriado, tá, num dia de feriado não consegue ficar em casa pra botar comida dentro de casa, tu não consegue.” 

[image: image1.emf]
Como se vê, há indícios de que o paciente integrava associação para o tráfico que praticava a mercancia de entorpecentes na localidade, de modo reiterado, o que foi detectado por investigação policial, que contou com diligências preliminares e interceptações telefônicas autorizadas judicialmente por um período de aproximadamente 02 (dois) meses, contexto que revela a gravidade do seu envolvimento com a narcotraficância, por conseguinte, não se vislumbrando manifesto constrangimento ilegal passível de ser sanado. 

Além disso, consta da denúncia que a associação para o tráfico atuava no bar nominado “Cantina Italiana Music Bar”, local com maior fluxo de pessoas, o que demonstra o seu desdém para com a lei e a harmonia social, exigindo assim uma atuação estatal proporcional em prol de se garantir a ordem pública.

Lado outro, a ausência de apreensão do entorpecente ou outros objetos ilícitos em poder do paciente não torna a conduta atípica, conforme já deixou assentado o Superior Tribunal de Justiça:
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSIBILIDADE. DELITOS AUTÔNOMOS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME INICIAL FECHADO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.  NÃO CONHECIMENTO.

1. Muito embora não tenha sido comprovada a materialidade no tocante ao tráfico de drogas, o que ensejou a absolvição do paciente quanto à referida conduta, é plenamente possível a condenação pelo crime de associação para o tráfico, haja vista que trata-se de delitos autônomos, não havendo falar em relação de interdependência entre eles. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/06 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação da associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a prática da narcotraficância.

(...)

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 335.839/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 19/02/2016 - destaquei)

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade. 
Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.

Saliento que o parecer ministerial foi exarado em idêntico rumo.
Por fim, como informado pelo juízo a quo, constata-se que em 04JUN2018, exarado o despacho abaixo:

	04/06/2018
	Vistos e examinados. Os réus Leonardo Silveira da Silva e Karen Lisiane da Silva Rosa apresentaram defesa preliminar às fls. 434/461, os quais foram notificados à fl. 507 verso. O réu Dione Soares Duarte foi notificado à fl. 504. Assim, à Defensoria Pública para apresentar defesa preliminar com relação ao réu Dione Soares Duarte, no prazo legal. Intimem-se. Dil. Legais. 


Constata-se que em 08JUN208 o feito estava em carga com a Defensoria Pública para cumprimento do comando do juízo a quo, acerca da defesa prévia, tramitando dentro da normalidade.

Ratificando os argumentos acima expendidos, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70077855658, Comarca de Antônio Prado: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
13

